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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO 1W RECURSOS FISCAIS 
:100fe SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n" 	I 0384.003083/2007-60 

Recurso n" 	254.345 Voluntário 

Acórdão n" 	2302-00.645 — 3" Camara / 2" Turma  Ordinária  

Sessão de 	23 de setembro dc 2010 

Matéria 	AUTO DE INFRAÇÃO: GFIP FATOS GERADOR ES 

Recorrente 	PAULO IIENRIQI PAIS I AN DIM 

Recorrida 	DELEGACIA DA RECEITA PRE VIDENCIÃRIA EM TERESINA/PI 

ASSUN  lo:  OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Period() de apuração: 01/12/2001 a 31/03/2002 

Recurso voluntário não conhecido por lalta de requisitos de  admissibilidade,  
jib  que interposto iniempestivamente.Ait. 126, da Lei n"8.213/91, combinado 
corn artigo 305, paragrafo 1 0  do Regulamento da Previdência 
aprovado pelo Decreto n.°3048/99. 

Recurso Voluntario Não Conhecido 

Credit° 1iihulário Mantido 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACOR DAM os membros da 3" Câmara  / 2" •turina Ordinária da Segunda 
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, CM no conhecer do  recurso,  nos termos do 
voto da Relatora, 

• 

1.,ffiGE LACROIX THOMASI Relatora 

Participaram do presente .julgamento,  os conselheiros: Liege Lacroix 
Thomasi, Eduardo Oliveira (suplente), Arlindo Costa e Silva, Amilcar Barca Junior (suplente), 
thiago D'Avila -Melo Fernandes e Marco Andre Ramos Vieira (presidente).  
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Relatório 

frata o presente de auto-de-infração, lavrado em destavor do sujeito passivo 

acima identificado, cm virtude do descumprimento do artigo 32, inciso IV, §5", da Lei n." 

8.212/91 e artigo 225, inciso IV do .Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 

n." 3.048/99, com. multa punitiva aplicada conforme (lisp& o artigo 32, § 5" da Lei n." 8.212/91 

e artigo 284, inciso 11, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n." 

3.048/99, por não ter a Secretalia. de Sande do Estado do Piaui,  informado  nas Guias de 

Recolhimento do FM'S e . Informações  à Previdência Social -- (3FIP's das competências de 

12/2001 a 03/2002, todos os fatos gcradores de contribuições previdenciArias, conforme 

relação anexa as  lis 06/07 e 52/63, 

Após a apresentação de defesa, Decisão-Notilicação julgou a autuação 

j.)rocedente. 

Incoirfbrinado, o autuado  interpôs recurso illiempestivo, alegando em síntese: 

a) 	que quando alçado ao cargo não possufa conhecimento 

técnico-burocrático porque o órgão tinha servidores dotados 

desses conhecimentos; 

h) que o SUS destina exatos recursos para o programa, sem 

cogitar consignações de qualquer natureza.; 

e) 	que o SUS se omite quanto ao esclarecimento da utilização 

dc recursos humanos , além da exigiiidade dc recursos 

postos ili disposição do orgdo  Ou entidadc. 

Requer que seja relevada a falha e extinta a cominação imposta. 

A Delegacia  da Receita Federal do Brasil cm Teresina, informa as fls. 79/80, 

clue o recurso  é i nlempestivo 

I. o relatririo 

Voto 

Conselheii a 1:11(i`F LACROIX THOMAS!, Relatora 

Da Admissibilidade 

0 recurso 6 IN LEMPES . 11VO, razão pela qua]  dele  não se deve tomar 

conhecimento. 

Cientificado o .sujeito passivo da Decisão Administrativa de lb. 58/64, em 

21/05/2007, Ils.67, o prazo para interposição de recurso, que 6 de 30 (trinta) dias, conforme o 

art 126, caput, da Lei n° 8.213/91, combinado com o art. 305, § I O  do Regulamento  da 
Previdência  Social, aprovado pelo Decreto n." 3 048/99, iniciou em 22/05/2007, terminando em 

20/06/2007.. 

IMUctanto, o recurso foi interposto apenas em 21/06/2007, conforme 

protocolo de Ils.70, con  Figurando-se,  portanto, sua intempesti vidade.. 
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Lei n°8213/91 

AFL 126. Das decisaes do Instituto Nacional do Segura Social-INSS 
nos processos de interesse dos benefit:jai - Los e dos contribuintes da 
Seguridade  Social cabera recurso para o Conselho dc Reelf rSaS da 
Previdência Social, conflirine dispuser o Regulamento.. (Reclacao dada 
pela Lei n" 9.528, de I997) 

Regulamento da Previtkncia Social/ Decreto n° 3.048/99 

Art.305. Das decisâes do  instituto Nacional do Seguro Social e 
tia Secretaria  (la Receita Previdenciória nos pi ocessos de 
interesse dos  beneficiários e dos conttibuinte.s  da seguridade 
social, respectivamente,  caberá recurso  pa 01 o Conselho de 
Recursos da Previdência Social ((.:RPS),  conforme o disposto 
neste Regulamento e no Regimento do  CR  PS (Aliciado pelo 
Decreto n°6.032 -  de 172/2007 - DOU DE 2/2/2007) 

§ P É de  trinta dias o prazo para Intel. posicao dc te cursos e 
para o oferecimento de contra-razõe.s, (. onlados  da ciência da 
dectsào e da interposkao do TeCtirso, respectivamente (Redação 
dada pelt) Decreto n°4.729. de 9/06/2003) 

Pao exposto, considerando que a iecorrente não argiii a terupestividade, na 
peça tecursal e considerando o artigo 35, do Decreto W70.235/72, que disp6e: 

"Art. 35. 0 recw:so , mesmo perempto,  será cicaimi,/iado 
ao (irgdo de segunda inshincia, que julgai ti ctpcicmpcao 7 ' 

Voto por não conhecer o recurso, por Jai ta de requisito  pala  sua 
admissibilidade, mantendo a decisão de primeira instancia pro Lerida 

<AC-'6;• - 
LIEGE ,ACROIX IL HOMASI -  Rei  atom 


